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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
DE COBRANÇA DE GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDA 
C/C PARCELAS EM ATRASO.  BENEFÍCIO CONCEDIDO 
POR LEI MUNICIPAL.  SERVIDOR PÚBLICO NOMEADO 
PARA  OCUPAR  O  CARGO  EFETIVO  DE  VIGIA. 
CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO.  POSSIBILIDADE. 
PREVISÃO  LEGAL.  PRECEDENTES  DA  CORTE 
PARAIBANA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. SEGUIMENTO NEGADO À REMESSA 
NECESSÁRIA E À APELAÇÃO CÍVEL. 

- Sendo a gratificação por risco de vida instituída por Lei, 
deve integrar o salário do servidor,  por ser inerente a sua 
atividade habitual.
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Vistos, etc.

Trata-se de REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO contra 
sentença, fls. 572/73, prolatada pelo Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública 
da Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação de Cobrança de Risco de 
Vida c/c Parcelas em Atraso, proposta por Guilherme Mateus de Barbosa em face 
do  Município de Campina Grande,   julgou procedente o pedido, nos seguintes 
termos:

“Ante o exposto, do mais que dos autos consta e princípios de direito 

aplicáveis à espécie, nos termos do art. 9º da Lei Municipal 3.692/99, e a 

Lei  Municipal  Nº  3.810/00,  JULGO  PROCEDENTE  a  ação para 

reconhecer  o  direito  do  promovente  GUILHERME  MATEUS  DE 

BARROS, a implantação da gratificação de Risco de Vida, e condenar o 

Município  de  Campina  Grande  a  pagar  a  este  o  valor  nominal,  no 

equivalente a R$92,00 (noventa e dois reais), bem como condenar a pagar 

esses valores nos últimos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, 

valor a ser apurado em liquidação de sentença.” 

Nas  razões  do  apelo,  fls.  76/80,  o  Município  de  Campina 
Grande sustenta que a gratificação de risco de vida é concedida aos ocupantes do 
cargo de vigia, desde que no desempenho de funções especiais que impliquem 
dedicação integral ou requeiram especial qualificação ou habilidade, o que não é o 
caso  do  autor,  que  exerce  suas  funções  na  Secretaria  de  Educação,  sem 
desempenhar atividades de qualificação especial.

Pugna  pelo  provimento  do  recurso,  a  fim  de  que  seja 
reformada a sentença.

Contrarrazões, fls. 83/ 86.

Cota Ministerial sem manifestação de mérito. (fls. 92/94).

É o Relatório
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V O T O 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Guilherme Mateus de Barbosa ajuizou  Ação de Cobrança 
de Gratificação de Risco de Vida c/c parcelas em Atraso em face do Município de 
Campina Grande  aduzindo fazer  jus à gratificação por risco de vida, conforme 
determinação contida no art. 9º, da Lei Municipal nº 3.692/99.

Devidamente  citada,  a  Edilidade  contestou  o  pedido, 
requerendo, ao final, a improcedência do pleito. (fls. 49/52).

Impugnação (fls. 62/63).

As partes pugnaram pelo julgamento antecipado (fls. 69/70).

Sentença de mérito, pela procedência (fls. 72/73).

Apesar do juiz  a quo não ter remetido o feito em reexame 
necessário, atenta ao entendimento jurisprudencial, quanto às sentenças ilíquidas 
em face da Fazenda Pública,  analiso o feito  também sob a ótica do recurso  ex  
offício.  

Pois bem.

Analisando-se  o  caso,  verifica-se  que  a  gratificação  de 
natureza  de  trabalho  foi  disciplinada  pela  Lei  nº  3.692/99,  que  em seu  art.  9º 
estabelece:

Art. 9º – fica concedida Gratificação por Risco de Vida, no valor de R$ 

80,00 (oitenta reais), aos servidores da Categoria Vigia, no desempenho 

de  funções  especiais  que  impliquem  dedicação  integral  ou  requeiram 

especial qualificação ou habilidade.
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Posteriormente, com edição da Lei Municipal nº 3.810/2000, 
foi alterado o citado quantum para o importe de R$ 92,00 (noventa e dois reais).

Tem-se dos autos que o promovente foi nomeado para ocupar 
o cargo efetivo de vigia, conforme documento de fls. 10, motivo pelo qual deve lhe 
ser devida a gratificação pleiteada.

Com  efeito,  o  fato  do  servidor  exercer  sua  função  na 
Secretaria  de  Educação,  não induz que não tenha qualificação especial  ou não 
exerça sua atividade em tempo integral.

Em caso semelhante esta Corte já se pronunciou:

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO OFICIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 

SERVIDORES  MUNICIPAIS.  VIGIAS  DE  CAMPINA  GRANDE. 

GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDA (ART. 14 DA LEI MUNICIPAL Nº 

2.508/92). Vantagem em valor nominal em Leis posteriores. Proibição de 

decesso remuneratório. Verba devida. Horas extras. Ausência de provas. 

Manutenção da sentença. Seguimento negado. Aplicação do art. 557, caput 

do CPC. "Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou 

jurisprudência  dominante  do respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal 

Federal, ou de tribunal superior. " embora o servidor público não tenha 

direito adquirido a regime jurídico, a modificação da composição de verba 

estipendiária  não  pode  lhe  ocasionar  decesso  remuneratório. 

Jurisprudência do STJ. Os autores não tiveram o cuidado de trazer provas 

para  justificar  o  pleito  (horas  extras),  sendo  as  alegações  genéricas  e 

imprecisas,  não  cumprindo com o  ônus insculpido no artigo  333,  I  do 

CPC,  devendo  ser  mantida  a  sentença  recorrida.  (TJPB;  Proc. 

001.2010.000344-9/001;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  Bezerra  Filho;  DJPB 

11/01/2012; Pág. 5).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR MUNICIPAL. 

GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDA. VIGIA. PREVISÃO LEGAL. LEI  
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N° 3.810/2000. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 

557,  'CAPUT',  DO  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO.  -  "O  vigia  do 

Município de Campina Grande tem assegurada gratificação por risco de 

vida, conforme dispõe o art. 9º da Lei Municipal de n. 3.692/99, pois o 

risco  de  vida  é  inerente  a  atividade  desenvolvida.  -  Os  requisitos 

previstos na lei não restaram claramente evidenciados no ordenamento 

jurídico,  de modo que o servidor no exercício do cargo de vigia, não 

pode  sofrer  prejuízo  de  remuneração  inerente  ao  cargo  que 

desempenha." TJPB - Acórdão do processo n° 00120100100229001 - Órgão 

(1 CAMARA CIVEL) - Relator DES. JOSÉ DI LORENZO SERPA - j.  em 

30/07/2012   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 

00100241720108150011,  Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 09-

04-2015) .

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE 

RECOMPOSIÇÃO  DE  ADICIONAL  DE  RISCO  DE  VIDA  C/C 

DIFERENÇA  DE  HORAS  EXTRAS.  VIGIA  DO  MUNICÍPIO  DE 

CAMPINA  GRANDE.  GRATIFICAÇÃO  PREVISTA  NAS  LEIS 

MUNICIPAIS  N.º  3.692/99  E  3.810/00.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL. 

IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE  PARA  AFASTAR  O  BENEFÍCIO 

RECONHECIDO. APELO DO AUTOR. COBRANÇA DE HORA EXTRA. 

PREVISÃO DE PAGAMENTO NA FICHA FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE 

PROVA  DE  IRREGULARIDADE  DE  ADIMPLEMENTO.  ÔNUS  QUE 

COMPETIA  AO  PROMOVENTE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 

DESPOVIMENTO DOS RECURSOS. -A gratificação de risco de vida é 

devida aos  vigias  do município  de Campina Grande,  de acordo com 

previsão na lei municipal n.º 3.692/99. - Incumbe ao autor demonstrar os 

fatos constitutivos de seu direito, na forma do artigo 333,I, do Código de 

Processo Civil, sob pena de desacolhimento de suas alegações no que diz 

respeito a supressão mensal do percentual das horas extras laboradas. - 

¿REEXAME  NECESSÁRIO  RECONHECIDO  DE  OFÍCIO.  APELAÇÃO 

CÍVEL. ADMINISTRATIVO. IMPLANTAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO POR 

RISCO DE VIDA.  LEI  MUNICIPAL Nº 3.692/99.  SERVIDOR PÚBLICO 

OCUPANTE DO CARGO EFETIVO DE VIGIA. ENQUADRAMENTO DA 
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SITUAÇÃO  FUNCIONAL  NO  DISPOSITIVO  DE  LEI  MUNICIPAL. 

INTERPRETAÇÃO  TELEOLÓGICA  CONFERIDA  AO  ARTIGO  QUE 

ESTABELECE  A VERBA REQUERIDA.  PROCEDÊNCIA DO  PEDIDO. 

MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DA  REMESSA 

OFICIAL  E  DO  APELO.  1.-Segundo  o  disposto   (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00223503820128150011, 1ª Câmara 

Especializada Cível, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. Em 02-06-

2015).

EMENTA:  REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE 

COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  VIGIA.  PRETENSÃO  AO 

RECEBIMENTO DE ADICIONAL DE RISCO DE VIDA. POSSIBILIDADE. 

PREVISÃO  EM  LEI  MUNICIPAL  ESPECÍFICA.  GRATIFICAÇÃO 

INERENTE  À  ATIVIDADE  DESENVOLVIDA.  PRECEDENTES  DOS 

ÓRGÃOS FRACIONÁRIOS DESTE TRIBUNAL. DESPROVIMENTO DA 

REMESSA E DO APELO.  Havendo lei  municipal  específica  dispondo 

sobre o pagamento de adicional  de risco de vida aos seus servidores 

ocupantes do cargo de vigia, não pode o Município deixar de implantá-

lo ao argumento de ausência de requisitos subjetivos que não restaram 

claramente  evidenciados  na  norma  jurídica.   (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00156678220128150011, 4ª Câmara 

Especializada  Cível,  Relator  DES  ROMERO MARCELO DA FONSECA 

OLIVEIRA , j. Em 28-07-2015). 

REEXAME NECESSÁRIO RECONHECIDO DE OFÍCIO E  APELAÇÃO 

CÍVEL.  AÇÃO  DE  RECOMPOSIÇÃO  DE  GRATIFICAÇÃO  C/C 

COBRANÇA. SERVIDOR DA CATEGORIA VIGIA DO MUNICÍPIO DE 

CAMPINA  GRANDE.  LEGISLAÇÃO  LOCAL  PREVENDO  O 

PAGAMENTO  DE  GRATIFICAÇÃO  DE  RISCO  DE  VIDA  PARA OS 

OCUPANTES  DO  RESPECTIVO  CARGO.  NECESSIDADE  DE 

ADIMPLEMENTO  PELA  EDILIDADE.  JURISPRUDÊNCIA 

DOMINANTE  DESTA CORTE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  DE 

PROCEDÊNCIA. SEGUIMENTO NEGADO AO APELO E À REMESSA 

OFICIAL. ART. 557, CAPUT, CPC, E SÚMULA 253 DO STJ.  Nos termos 
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da  jurisprudência  dominante  deste  Egrégio  Tribunal  (Processo  nº 

00156678220128150011),  "havendo  lei  municipal  específica  dispondo 

sobre o pagamento de adicional  de risco de vida aos seus servidores 

ocupantes do cargo de vigia, não pode o Município deixar de implantá-

lo ao argumento de ausência de requisitos subjetivos que não restaram 

claramente  evidenciados  na  norma  jurídica."1 (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00129483020128150011,  -  Não 

possui -, Relator DESA MARIA DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , 

j. em 02-10-2015) 

Assim, sendo a gratificação instituída por Lei, deve integrar o 
salário do servidor, pois o risco de vida é inerente à atividade habitual. Ademais, a 
gratificação  possui  caráter  permanente,  porquanto  visa  resguardar  a  vida  do 
trabalhador.

Face ao exposto, monocraticamente,  NEGO SEGUIMENTO 
À  REMESSA  NECESSÁRIA  E  À  APELAÇÃO  CÍVEL,  em  razão  da  sentença 
espelhar o entendimento da Corte paraibana.

P.I.

João Pessoa, 09 de outubro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                       Relatora 
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